
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 217.896 - SP (2011/0213495-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : FERNANDA CUKIER DOS SANTOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANA PAULA NEVES COSMO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, 
DA LEI Nº 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. CONCLUSÃO DE QUE A 
PACIENTE SE DEDICA A ATIVIDADE CRIMINOSA. AFERIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS E ALTERAÇÃO DE REGIME. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. Concluído pelo Tribunal a quo que a paciente se dedica a atividade 
criminosa, não incide a referida minorante, porquanto não preenchidos os 
requisitos previstos no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.
2. Para concluir em sentido diverso, há necessidade de revolvimento do acervo 
fático-probatório, providência incabível na via estreita do habeas corpus. 
3. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual só faz jus ao 
benefício legal o condenado a pena inferior a 4 anos. In casu, tendo a 
reprimenda final alcançado 5 anos de reclusão, não é possível a pretendida 
substituição. 
4. Pelo mesmo raciocínio, também é inviável a concessão do regime aberto.
5. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, denegou a ordem de habeas corpus, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 28 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 217.896 - SP (2011/0213495-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : FERNANDA CUKIER DOS SANTOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANA PAULA NEVES COSMO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

ANA PAULA NEVES COSMO, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo (Apelação Criminal n.º 0450599-29.2010.8.26.0000).

  Narra a impetração que a paciente - presa em flagrante e denunciada pela 

suposta prática da conduta descrita no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/06 - foi condenada à 

pena de 05 (cinco) anos de reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, bem assim ao 

pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa.

Irresignada, recorreu a Defesa ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

A Nona Câmara de Direito Criminal negou provimento ao recurso, e o acórdão recebeu a 

seguinte ementa:

"Processo Penal. Prova. Confissão judicial. Eficácia probatória. A 
confissão judicial tem um valor absoluto, servindo como base condenatória 
ainda que seja o único elemento incriminador.

Processo penal. Prova. Testemunhos de policiais. Os relatos de 
policiais têm eficácia probatória, preponderando sobre as palavras isoladas 
do réu, quando seguros, insuspeitos e estiverem em harmonia com o 
restante da prova" (fls. 35).

No Superior Tribunal de Justiça, sustenta a impetrante que a paciente 

preenche todos os requisitos legais para a aplicação da causa especial de diminuição de pena 

prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Argumenta que a paciente é primária, portadora 

de bons antecedentes, não se dedica à atividades criminosas e nem integra organização 

criminosa.

Sublinha que houve, por parte do Juízo Singular, "uma simples presunção, sem 

prova nos autos, que a acusada se dedicava ao tráfico de forma estável e permanente" (fl. 

06). No pormenor colaciona precedentes desta Casa e do Supremo Tribunal Federal.

Diante disso, requer, em tema liminar e no mérito, a aplicação da causa 

especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, bem como a 

suspensão condicional da pena, ou, alternativamente, a substituição da pena privativa de 
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liberdade por restritiva de direitos, ou, ainda, a fixação de regime inicial de cumprimento de 

pena aberto.

A liminar foi indeferida às fls. 48/49, e foram prestadas informações às fls. 

57/79.

Com vista dos autos, o Ministério Público Federal, em parecer da lavra do 

Subprocurador-Geral Juarez Tavares, opinou pela "concessão do writ, para que se aplique a 

redutora prevista no artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/06 em seu patamar máximo, bem como para 

que seja fixado o regime aberto para o início do cumprimento da pena" e "pela concessão de 

ordem de habeas corpus de ofício, para que a reprimenda privativa de liberdade seja 

substituída por restritiva de direitos" (fls. 82/98).

É o relatório.
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EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, 
DA LEI Nº 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. CONCLUSÃO DE QUE A 
PACIENTE SE DEDICA A ATIVIDADE CRIMINOSA. AFERIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS E ALTERAÇÃO DE REGIME. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. Concluído pelo Tribunal a quo que a paciente se dedica a atividade 
criminosa, não incide a referida minorante, porquanto não preenchidos os 
requisitos previstos no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.
2. Para concluir em sentido diverso, há necessidade de revolvimento do acervo 
fático-probatório, providência incabível na via estreita do habeas corpus. 
3. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual só faz jus ao 
benefício legal o condenado a pena inferior a 4 anos. In casu, tendo a 
reprimenda final alcançado 5 anos de reclusão, não é possível a pretendida 
substituição. 
4. Pelo mesmo raciocínio, também é inviável a concessão do regime aberto.
5. Ordem denegada.

  
  
  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Busca-se, por meio da presente impetração, a aplicação da causa especial de 

diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, bem como a suspensão 

condicional da pena, ou a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 

ou, ainda, a fixação de regime aberto para o cumprimento inicial da pena imposta à paciente.

Para melhor deslinde da controvérsia, mister transcrever excerto da sentença 

condenatória, no que interessa:

"Na dosagem da pena observo que a ré é primária e sem antecedentes. 
Porém, nos termos do artigo 42 da Lei 11.343/06 deve ser considerada a 
natureza da droga. Em face do bem jurídico protegido, aliado ao 
mencionado dispositivo legal, quanto maior a capacidade de viciar da droga, 
em abstrato, maior a reprovabilidade. A ré foi apreendida com cocaína, o 
que indica maior reprovabilidade, posto que tal entorpecente tem grande 
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capacidade de viciar, como é notório e visto em toda a mídia. Desta forma 
aplico aumento de um sexto e fixo a pena base em seis anos de reclusão e 
no pagamento de seiscentos dias-multa. A ré confessou em juízo. Por este 
motivo reduzo a pena para o mínimo legal, destacando-se que nos termos 
da Súmula 231 do E. Superior Tribunal de Justiça 'a incidência de 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal'. Assim, torno a pena definitiva em cinco anos de reclusão e 
no pagamento de quinhentos dias-multa, fixados no mínimo legal e 

corrigidos do transito em julgado desta. A ré não faz jus ao beneficio do 

artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/06. E isto porque, como visto acima, 

encontra-se desempregada, com anotações de contabilidade de tráfico 

e celular com duas linhas, indicando que exercia o tráfico de forma 

estável e permanente. Desta forma fica claro que a ré exerce o 

tráfico como forma de subsistência, como "traficante profissional", 

não fazendo jus ao benefício por dedicar-se às atividades criminosas. 
Destaca-se que a ré confirmou que traficava como forma de sustentar a 
família. O fato alegado por ela que também trabalhava mostra-se 
contraditório. Ora, em trabalhando, por que motivo estaria traficando? Em 
sentido contrário, existindo prova de que a ré estaria traficando, mostra-se 
inviável estar trabalhando no mesmo período. Por fim, reitera-se que a 
defesa nada produziu neste sentido, afastando-se a versão nos termos do 
artigo 156 do Código de Processo Penal, conforme fundamentação supra" 
(fl. 24). 

O Colegiado estadual, por sua vez, assim se manifestou sobre o tema:

"Penas bem dosadas, desmerecendo reparos.
A meu aviso não é de ser aplicada a benesse prevista no § 4o do artigo 

33 da Lei nº 11.343/06 a casos como o dos autos.
O referido dispositivo legal autoriza a redução da pena corporal imposta 

ao condenado por tráfico de entorpecentes 'desde que o agente seja 
primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas 
nem integre organização criminosa'.

Pois bem.
Claro como o sol que a condenada pela prática de crime foi encontrada 

em atividade criminosa. O só fato de ter sido condenada já indica sua 
atividade criminosa. E, no mais das vezes - especialmente como na hipótese 
vertente - a quantidade de drogas indica, também insofismavelmente, ter a 
ré relacionamento estreito com o crime organizado, já que tais 'produtos', 
não se vendem nas 'boas lojas do ramo'.

Assim, a comprovação da satisfação do requisito legal, portanto, 
inverte o ônus da prova, incumbindo à própria interessada demonstrar que, 
muito ao contrário de dedicar-se à atividade criminosa em que foi pega, tem 
ela outra ocupação, até, quem sabe, uma profissão. Ela é que tem de 
demonstrar tratar-se de episódio esporádico, preferencialmente único, em 
sua existência.

Essa prova, não foi produzida nos autos. A apelante foi encontrada, no 
'regular exercício' de seu nefasto mister, mantendo em depósito as drogas 
apreendidas. 

Como não tem nenhuma outra atividade, a única conclusão a que se 
pode chegar é que se dedica costumeiramente à atividade criminosa de 
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comércio de entorpecentes; e, como não tem renda proveniente de origem 
diversa, somente se pode concluir pertencer a organização criminosa que a 
abastece com a droga a ser comercializada.

Finalmente, mantenho o regime prisional imposto.
O crime de tráfico, como sabemos, se equipara aos hediondos, 

aplicando-se, daí, disposição legal expressa (Lei nº 11.464/07).
Nada há, assim, reparar na r. decisão recorrida.
Destarte, pelo meu voto, proponho que se negue provimento ao 

recurso" (fls. 39/41).

Cumpre sublinhar, inicialmente, que o art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006 

dispõe que as penas poderão ser reduzidas de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o 

agente preencha cumulativamente os seguintes requisitos: ser primário, de bons antecedentes, 

não se dedicar a atividades criminosas e nem integrar organização criminosa. 

Na espécie, o julgado em xeque, ratificando os termos da sentença, com base 

nos fatos da causa, conclui que a paciente se dedica a atividade criminosa, o que não pode ser 

revisto sem o necessário revolvimento fático-probatório, inviável nesta sede, angusta por 

excelência.

Nesse sentido:

DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/06. REQUISITOS 
SUBJETIVOS. NÃO PREENCHIMENTO. DEDICAÇÃO À ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. NEGATIVA DE MITIGAÇÃO JUSTIFICADA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. ORDEM DENEGADA.

1. Embora a paciente seja primária e de bons antecedentes, as 
instâncias ordinárias negaram-lhe a aplicação da causa especial de 
diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06 em razão da 
natureza e a quantidade do entorpecente apreendido, circunstâncias que 
indicariam a sua ligação com atividades criminosas.

 2. Para se concluir que a paciente não se dedicava à atividades ilícitas 
seria necessário o revolvimento de todo o conjunto fático-probatório 
colacionado durante a instrução criminal, o que é incabível na via estreita 
do remédio constitucional.

3. Ordem denegada. (HC 203.494/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/09/2011, DJe 21/09/2011)

HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. TRÁFICO INTERNACIONAL 
DE ENTORPECENTES. ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. REQUISITOS 
SUBJETIVOS. NÃO PREENCHIMENTO. EXCESSIVA QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTE E DEDICAÇÃO À ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
NEGATIVA DE MITIGAÇÃO JUSTIFICADA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1. Inocorre constrangimento ilegal quando a Corte originária entende 
que o agente não satisfaz as exigências para a aplicação da nova causa de 
especial redução de pena disposta no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, 
diante da expressiva quantidade de droga apreendida em seu poder e por 
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entender que se dedicava à atividades criminosas.

2. Para concluir-se que o condenado não se dedicava à atividades 
ilícitas, necessário o revolvimento de todo o conjunto fático-probatório 
colacionado durante a instrução criminal, o que é incabível na via estreita 
do remédio constitucional.

(HC 101.476/SP, Quinta Turma, Relator Ministro Jorge Mussi, DJe de 
25.5.2009)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. POSSE DE 50 GRAMAS DE 
MACONHA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 
33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. 
RECONHECIMENTO DA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
ORDEM DENEGADA.

1. A aplicação da causa de diminuição da pena prevista no artigo 33, § 
4º, da Lei nº 11.343/2006 foi rejeitada de forma fundamentada, tendo sido 
reconhecido, pelas instâncias ordinárias, que a paciente se dedica, de forma 
reiterada, ao comércio ilícito de drogas, não preenchendo, portanto, um 
dos requisitos legais à concessão do benefício, por se dedicar a atividades 
criminosas.

2. De mais a mais, é inviável a aplicação da causa especial de 
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, quando o agente foi 
condenado pelo crime do art. 35 da referida lei - associação estável ou de 
caráter permanente -, o que demonstra sua dedicação a atividades 
criminosas, no caso, relacionadas ao cometimento do crime de tráfico de 
drogas.

3. A conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias está fundada 
no conjunto probatório colhido ao longo da instrução criminal, sendo que 
seria necessário o revolvimento aprofundado das provas constantes dos 
autos para se desconstituir o que ficou lá decidido, procedimento que, 
sabidamente, é vedado na estreita via do habeas corpus.

(HC 197.815/SP, Sexta Turma, Relator Desembargador convocado 
Haroldo Rodrigues, DJ e de 28.6.2011)

Do Supremo Tribunal Federal, colho o seguinte julgado:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
11.343/2006. PACIENTE QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. DECISÃO 
MANTIDA PELO STJ. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
APLICAÇÃO. INVIABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 

I – Para a concessão do benefício previsto no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006, é necessário que o réu seja primário, de bons antecedentes, 
não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa. 

II – Neste caso, o juízo de primeiro grau deixou de aplicar a referida 
minorante por reconhecer o envolvimento do paciente com a 
marginalidade. 

III – A discussão sobre a existência ou não de vínculo do paciente 
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com atividades criminosas, exige o exame aprofundado de fatos e provas, 
o que, em sede de habeas corpus, não se mostra possível, por tratar-se de 
instrumento destinado à proteção de direito demonstrável de plano, que não 
admite dilação probatória. Precedentes. 

(RHC 103.556/SP, Relator para acórdão Ministro Ricardo 
Lewandowski, DJ e de 25.5.2011)

Quanto ao pleito de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos, imperativo transcrever o comando de regência da matéria, previsto no Código Penal:

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as 
privativas de liberdade, quando: 

I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e 
o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, 
qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (Redação 
dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

(...)

No caso em tela, a reprimenda final do paciente restou fixada em 05 (cinco) 

anos de reclusão,  ultrapassando, portanto o limite legal para incidência da benesse nos crimes 

dolosos. Assim, de acordo com a disciplina do instituto da pena restritiva de direitos, tem-se 

como inviável o atendimento da pretensão deduzida  no presente writ.

Nesta senda:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
REDUÇÃO DA PENA-BASE. REPRIMENDA JÁ FIXADA NO MÍNIMO 
LEGAL. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. PENA SUPERIOR A QUATRO 
ANOS DE RECLUSÃO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE 
PENA. IMPOSIÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. ORDEM CONHECIDA EM PARTE E DENEGADA.

1. Se a pena-base imposta ao paciente já foi fixada no mínimo legal, 
qual seja, 5 anos de reclusão e 500 dias-multa, falta interesse de agir à 
impetrante no tocante ao pedido de redução da pena-base ao piso previsto 
em lei.

2.  Não há que se falar em substituição da pena, pois, nos termos do 
inciso I do artigo 44 do Código Penal, somente faz jus a esse benefício 
legal o condenado a pena inferior a 4 anos de reclusão, o que não se 
verificou no presente caso.

3. Em que pese que a Sexta Turma desta Corte de Justiça venha se 
posicionando no sentido de que é possível a fixação de regime menos 
gravoso que o fechado para o início de cumprimento da pena privativa de 
liberdade àqueles condenados pela prática de tráfico de drogas, devendo-se 
levar em consideração, para tanto, as diretrizes previstas nos arts. 33 e 59, 
do Código Penal, não tendo lugar a aplicação literal do dispositivo inserido 
na lei de Crimes Hediondos, constata-se, no presente caso, que a adoção do 
regime fechado está devidamente justificada diante da variedade e 
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quantidade de droga apreendida - 9 buchas de maconha, 57 pedras de 
crack e 50 gramas de cocaína -, inexistindo, assim, o alegado 
constrangimento ilegal.

4. Habeas corpus conhecido em parte e, nessa extensão, denegado.
(HC 186.978/ES, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, 
julgado em 01/03/2011, DJe 11/04/2011)

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
PENAS SUPERIORES A QUATRO ANOS. IMPOSIÇÃO DE REGIME 
INICIAL FECHADO PARA CUMPRIMENTO DA PENA.  RÉUS 
PRIMÁRIOS E SEM MAUS ANTECEDENTES. IMPROPRIEDADE. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. INOBSERVÂNCIA DO 
DISPOSTO NO ART. 33, § 2º, ALÍNEA B, E  § 3º DO CÓDIGO PENAL.

1. Com a declaração da inconstitucionalidade do art. 2.º, § 1.º, da Lei 
n.º 8.072/90, inexiste, agora, qualquer empecilho legal quanto à concessão 
do benefício da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, desde que acusado atenda os requisitos legais.

2. No presente caso, a soma das penas privativas de liberdade aplicadas 
aos Pacientes foi superior a quatro anos, impossibilitando-se, assim, a 
substituição por penas restritivas de direitos, em consonância com o 
preceito contido no inciso I, do art. 44, do Código Penal.

3. Não é cabível infligir regime prisional mais gravoso apenas com base 
na gravidade genérica do delito. Inteligência do art. 33, §§ 2º e 3º, c.c. art. 
59, ambos do Código Penal.

4. Os elementos delineadores do crime de tráfico de entorpecentes, não 
podem servir de fundamento na fixação do regime inicial de cumprimento 
da pena, vez que já considerados na escala da pena prevista em lei.

5. Incidência das Súmulas n.º 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal.
6. Ordem parcialmente concedida tão-somente para fixar o regime 

semi-aberto para o cumprimento da pena reclusiva imposta à Paciente 
Andréia de Paula Melo.

(HC 53.397/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/12/2006, DJ 12/02/2007, p. 279)

Do mesmo modo, inviável a pretendida alteração do regime inicial, porquanto a 

pena foi fixada em patamar superior a 4 anos, o que impede a fixação do regime aberto para o 

cumprimento inicial da reprimenda, nos termos do art. 33, § 2º, alínea "c", do Código Penal.

Pelas mesmas circunstâncias, há que se anotar, que descabe, igualmente, a 

suspensão condicional da pena, prevista no artigo 77 do Código Penal. 

Constata-se, portanto, que a insurgência não merece guarida.

Ante o exposto, denego a ordem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0213495-8 HC 217.896 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  4505992920108260000  50100357989  990104505992

EM MESA JULGADO: 28/02/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDA CUKIER DOS SANTOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANA PAULA NEVES COSMO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem de habeas corpus, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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